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	CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS

Rua José de Barros Louzada, nº 40 – Centro.

CEP: 37.527-000

Tel/fax: (035) 3664-1258





PROJETO DE LEI Nº 926/2012:
“Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender as necessidades temporárias, nos termos do inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal, e dá outras providencias”.

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal,  sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Para atender a real e comprovada necessidade de pessoal junto à Secretaria Municipal de Saúde, fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar contratação de 02 (dois) Clínico Geral e de 01 (um) Pediatra, pelo período de 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período. 

Art. 2º - O recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos desta lei estará sujeito à ampla divulgação pública e será feito através de processo seletivo simplificado.

Art. 3º - A remuneração dos contratados será equivalente ao vencimento fixado para igual função, conforme estabelecido no Plano de Cargos e Salários da Prefeitura Municipal.

Art. 4º - É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de Servidores da Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias.

Parágrafo Único – Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto neste artigo importará na responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado, inclusive solidariamente quanto à devolução dos valores pagos.  

Art. 5º - É vedado ao pessoal contratado nos termos desta lei:

 I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;

II – ser nomeado, designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo ou função de confiança.

Parágrafo Único – A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades que lhe deram causa. 

Art. 6º - As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurada ampla defesa.   

Art. 7º - O contrato firmado nos termos desta lei extinguir-se-á, sem direito à indenização, nos seguintes casos:

I – pelo término do prazo contratual;

II – por iniciativa do contratado;

III – pela execução total antecipada do contrato.

Parágrafo Único – A extinção do contrato no caso do inciso II deste artigo será comunicada com antecedência de 15 (quinze) dias.

Art. 8º - O tempo de serviço prestado nos termos desta lei será computado para todos os efeitos legais.

Art. 9º - Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta lei o disposto na legislação municipal pertinente.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 16 de Janeiro de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 16/01/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 16/01/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de

 Conceição das Pedras – MG.


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: 17/01/2012, o Projeto de Lei nº  926/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Solange Silva, Técnica em Contabilidade, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos17/01/2012.



PROJETO DE LEI Nº 925/2011
“Dispõe sobre a concessão de Subvenções à Entidade para o Exercício de 2012 e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Minas Gerais, através de seus representantes legais, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de Conceição das Pedras autorizado a subvencionar a ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO BAIRRO SÃO JOSÉ DO PINHAL MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS - MG, durante o exercício de 2012, até o valor de R$ 289.992,00 (duzentos e oitenta e nove mil e novecentos e noventa e dois reais).

Art. 2º - Para atender ao disposto no artigo anterior serão usados recursos do Orçamento Municipal, consignados na seguinte dotação 02.05.02.10.301.0013.2068/3.3.50.43.00 - Manutenção do Programa Médico da Família/Subvenções Sociais, que poderá ser suplementada, se necessário. 

Art. 3º - A concessão do benefício à Entidade indicada nesta Lei se efetivará mediante o cumprimento das exigências legais pertinentes.

Art. 4º - Para a assinatura do Convênio entre a Prefeitura Municipal de Conceição das Pedras e a Entidade acima indicada, esta deverá apresentar o Plano de Trabalho e o Plano de Aplicação do Recurso.

Art. 5º - O recurso somente será liberado após assinatura de CONVÊNIO entre as partes. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.      

Sala das Sessões, em ... de janeiro de 2012.

	Benedito Pereira da Silva  
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Vice-Presidente CMCP

Presidente em Exercício
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em ../01/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara em Exercício
	
	APROVADO

Em segunda discussão em ../01/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara em Exercício


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: .../01/2012, o Projeto de Lei nº  925/2011, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Solange Silva, Técnica em Contabilidade, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos .../01/2012.



PROJETO DE LEI Nº 927/2012:
“Dispõe sobre a concessão de subvenção a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Pedralva – APAE e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Minas Gerais, por seus representantes legais aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º – Fica o Executivo Municipal de Conceição das Pedras autorizado a subvencionar, durante o exercício de 2012, a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Pedralva – APAE, no valor correspondente de até R$ 26.136,00 (vinte e seis mil cento e trinta e seis reais).

Art. 2º – Para atender ao disposto no artigo anterior serão utilizados recursos provenientes da seguinte dotação orçamentária:

02 – Executivo

04 – Secretaria Municipal Educação Cultura Esporte Lazer Turismo

01 – Secretaria Municipal Educação Cultura Esporte Lazer Turismo

12.367.0009.2051 – Apoio Financeiro a Entidade Atendimento a Alunos c/ necessidade especial. 

3.3.90.43.00 – Subvenções Sociais..........................................R$ 26.136,00

TOTAL......................................................................................R$ 26.136,00  

Art. 3º – Antes da assinatura do convênio com a Entidade acima, esta deverá apresentar o Plano de Trabalho e Aplicação dos Recursos. 

Art. 4º – Os recursos somente serão liberados após a assinatura do Termo de Convênio entre as partes. 

Art. 5º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 06 de fevereiro de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Denilson Alves Freitas 

	Presidente
	
	2º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 03/02/2012.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 06/02/2012.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: .../02/2012, o Projeto de Lei nº  927/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino,  Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos .../02/2012.



PROJETO DE LEI Nº 928/2012:
“Dispõe sobre a contribuição ao CISMAS - Consórcio Intermunicipal de Saúde dos Municípios da Microrregião do Alto Sapucaí”.    
A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º _  A contribuição da Prefeitura Municipal de Conceição das Pedras para o  CISMAS - Consórcio Intermunicipal de Saúde dos Municípios da Microrregião do Alto Sapucaí, para o exercício de 2012, fica reajustada para R$ 4.161,30 (quatro mil, cento e sessenta e um reais e trinta centavos).

Parágrafo Único – O valor da contribuição de que trata este artigo será atualizada anualmente, mediante Decreto do Executivo e de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor – IPC/FIPE.   

Art. 2º _  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em .......... de ................ de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em ../02/2012.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em ../02/2012.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


DEVOLVIDO EXECUTIVO

	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: .../02/2012, o Projeto de Lei nº  928/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino,  Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos .../02/2012.




PROJETO DE LEI Nº 929/2012:
“Dispõe sobre a contribuição a AMASP – Associação dos Municípios da Microrregião do Alto Sapucaí”.  

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º _  A contribuição da Prefeitura Municipal de Conceição das Pedras para a AMASP - Associação dos Municípios da Microrregião do Alto Sapucaí, para o exercício de 2012, fica reajustada para R$ 4.161,30 (quatro mil, cento e sessenta e um reais e trinta centavos).

Parágrafo Único – O valor da contribuição de que trata este artigo será atualizada anualmente, mediante Decreto do Executivo e de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor – IPC/FIPE.   

Art. 2º _  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em .... de  ......................... de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em ../02/2012.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em ../02/2012.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: .../02/2012, o Projeto de Lei nº  929/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino,  Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos .../02/2012.




DEVOLVIDO EXECUTIVO

PROJETO DE LEI Nº 930/2012:
“Altera a Denominação da Pré-Escola Municipal Criança Esperança”.   

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS, MINAS GERAIS

 Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º _  A Pré-Escola Municipal Criança Esperança, no Município de Conceição das Pedras/MG, passa a denominar-se Centro Educacional Municipal Criança Esperança.  

Art. 2º _  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 07 de março de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 23/02/2012.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 07/03/2012.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: .../03/2012, o Projeto de Lei nº  930/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino,  Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos ...../03/2012.




PROJETO DE LEI Nº 931/2012
“Dispõe Sobre o Índice de Revisão Geral Anual dos Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais dos Poderes Executivo e Legislativo.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS PEDRAS, MINAS GERAIS

 FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Para o exercício de 2012, o índice de revisão geral das remunerações dos Servidores Públicos Municipais dos Poderes Executivo e Legislativo será de 14% (quatorze por cento).

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria do Município. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor em 1º de março de 2012.   
Sala das Sessões, em 07 de março de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 23/02/2012.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 07/03/2012.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: .../03/2012, o Projeto de Lei nº  931/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino,  Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos ...../03/2012.




PROJETO DE LEI Nº 932/2012
“Dispõe sobre a aplicação do índice de revisão anual dos Agentes Políticos do Município de Conceição das Pedras, conforme disposto na Lei Municipal nº 786 de 11 de setembro de 2008, e dá outras providências” 

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras/MG, no uso de suas atribuições legais, aprova a seguinte Lei:

Art. 1º. É reajustado em 6,85% (seis virgula oitenta e cinco por cento) os subsídios dos Agentes Políticos do Município de Conceição das Pedras/MG, a título da revisão anual de que trata a Lei Municipal nº 786, de 11 de setembro de 2008.

Art. 2º. As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de dotação orçamentária própria do Município. 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões da Câmara Municipal, aos 21 de março de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo  
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	
Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 14/03/2012.

_____________________________

Presidente da Câmara Municipal
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 21/03/2012.

______________________________

Presidente da Câmara Municipal 


	CERTIDÃO

Certifico que nesta data: .../03/2012, o Projeto de Lei nº  932/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino,  Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos ...../03/2012.




PROJETO DE LEI Nº 933/2012
“Dispõe sobre a Contratação por tempo determinado para atender às necessidades temporárias, nos termos do inciso IX, do artigo 37 da Constituição Federal e dá outras providências”.
A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Para atender a real e comprovada necessidade de pessoal junto à Secretaria Municipal de Saúde, fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar contratação de 01 (um) Enfermeiro, pelo período de 7 (sete) meses.  
Art. 2º - O recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos desta lei estará sujeito à ampla divulgação pública e será feito através de processo seletivo simplificado.

Art. 3º - A remuneração dos contratados será equivalente ao vencimento fixado para igual função, conforme estabelecido no Plano de Cargos e Salários da Prefeitura Municipal.

Art. 4º - É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de Servidores da Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias.

Parágrafo Único – Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto neste artigo importará na responsabilidade administrativa da autoridade contratante e do contratado, inclusive solidariamente quanto à devolução dos valores pagos.  

Art. 5º - É vedado ao pessoal contratado nos termos desta lei:

 I – receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;

II – ser nomeado, designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo ou função de confiança.
Parágrafo Único – A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão do contrato, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades que lhe deram causa. 

Art. 6º - As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias, assegurada ampla defesa.   

Art. 7º - O contrato firmado nos termos desta lei extinguir-se-á, sem direito à indenização, nos seguintes casos:

I – pelo término do prazo contratual;

II – por iniciativa do contratado;

III – pela execução total antecipada do contrato.

Parágrafo único – A extinção do contrato no caso do inciso II deste artigo será comunicada com antecedência de 15 (quinze) dias.

Art. 8º - O tempo de serviço prestado nos termos desta lei será computado para todos os efeitos legais.

Art. 9º - Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta lei o disposto na legislação municipal pertinente.

Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 11 de abril de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 09/04/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 11/04/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /12, o Projeto de Lei nº 933/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/ MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2012.
________________________________
PROJETO DE LEI Nº 935/2012
“Autoriza a Aquisição do Imóvel que Especifica” 

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de Conceição das Pedras autorizado a adquirir o imóvel constituído de uma parte ideal com a área de 45,74 m², localizada dentro de um terreno com a área total de 8.031,00 m², numa área maior de 3,02,50 há, denominado Caixa D’Água, localizada no perímetro urbano no município de Conceição das Pedras, de propriedade do Sr. Benedito Raimundo (CPF 263.417.436-53), devidamente registrado sob o nº 05, da matrícula nº 93, à folha 93, do Livro de Registro Geral nº 2, feito em 23/08/1990, a ser usado para a construção do Reservatório de Água com capacidade de 90m3. 

§ Único – Para a aquisição prevista no caput fica o Executivo Municipal autorizado a despender até a importância de R$4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais).     

Art. 2º - Para atender ao disposto nesta lei serão usados recursos de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento de 2012, suplementadas se necessário. 

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.   

Sala das Sessões, em 25 de abril de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 18/04/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 25/04/2012.

_____________________________________

Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição das Pedras – MG.


PROJETO DE LEI Nº 938/2012
“Autoriza o Município de Conceição das Pedras a celebrar convênio para concessão de estágio a alunos da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas do Sul de Minas – FACESM.” 

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Município de Conceição das Pedras, por meio do Poder Executivo Municipal, autorizado a celebrar convênio com a Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas do Sul de Minas – FACESM. 
Art. 2º - O convênio a que se refere o artigo anterior objetiva o aprimoramento profissional, cultural e social do estagiário-estudante, por meio de estágio curricular a estudantes matriculados e frequentes nos cursos oferecidos pela FACESM, junto aos departamentos afins da Prefeitura.



Parágrafo Único – O estágio curricular celebrado com base na presente lei não cria vínculo empregatício com o Município nem com a FACESM, nos termos do art. 3º da Lei nº 11.788/08.

Art. 3º - Compete à Prefeitura Municipal de Conceição das Pedras, como parte concedente no convênio autorizado, as seguintes obrigações: 

I - fornecer aos estagiários todo o equipamento necessário às atividades de que trata este convênio;

II - verificar e acompanhar a assiduidade e pontualidade do estudante, inclusive mediante a adoção de registro de frequência específico;

III - assinar o Termo de Compromisso de Estágio, com interveniência do FACESM, nos termos do art.3º da Lei nº 6.494/77 e Decreto nº 87.497/82; 

IV – Fornecer aos estagiários seguros de acidentes pessoais, que tenham como causa direta o desempenho das atividades decorrentes do estágio;
V - comunicar a FACESM todo e qualquer comportamento irregular dos alunos, durante suas atividades como estagiários;

VI - fornecer a FACESM o plano de trabalho das atividades a serem cumpridas pelos alunos-estagiários. 

Art. 4º - Competirá a FACESM: 

I - fornecer à Prefeitura os nomes e as referências curriculares dos estagiários de que trata este convênio;

II - comunicar à Prefeitura toda e qualquer alteração na vida escolar dos estagiários, como semanas de recesso, férias, transferências, trancamento de matrícula, encerramento do Curso, entre outras;

III - responsabilizar-se por quaisquer danos causados pelos estagiários no equipamento ou no local de trabalho da Prefeitura, bem como pelo seu comportamento no exercício das funções de estágio.

Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações próprias do orçamento vigente.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 13 de Junho de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas 

	Presidente
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 06/06/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 13/06/2012.

_____________________________________

Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /12, o Projeto de Lei nº 938/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/ MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

PROJETO DE LEI Nº 940/2012
“Autoriza a abertura de crédito especial” 

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras/MG, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de Conceição das Pedras/MG, autorizado a abrir um crédito especial até o limite de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), para atender às despesas de Manutenção das Atividades de Assistência Médica Municipal a ser classificada na seguinte dotação:     

Poder - 02 – Executivo

Órgão - 05 – Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social
Unidade - 02 – Fundo Municipal de Saúde
Projeto/Atividade: 10.301.0013.2066 – Manutenção das Atividades de Assistência Médico/Odontológica  

3.3.93.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ... R$ 35.000,00  
Art. 2º - Para atender ao disposto nesta lei serão usados recursos provenientes do Superávit Financeiro verificado no exercício anterior. 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   

Sala das Sessões, em 20 de junho de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 13/06/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 20/06/2012.

_____________________________________

Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /12, o Projeto de Lei nº 940/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/ MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2012.
________________________________
PROJETO DE LEI Nº 939/2012
“Altera Dispositivo do Plano Plurianual de Ação Governamental 2010/2013”

O Prefeito Municipal de Conceição das Pedras

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu  sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica alterado o Anexo dos Objetivos/Programas/Metas, que consta do Plano Plurianual de Ação Governamental 2010-2013, aprovado pela Lei nº 863/2011, de 02 de dezembro de 2011, que passa a ter a meta incluída, constante do Anexo Único a presente Lei.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 27 de junho de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 20/06/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 27/06/2012.

_____________________________________

Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /12, o Projeto de Lei nº 939/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/ MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2012.
_____________________________

ANEXO ÚNICO
(a que se refere ao Projeto de Lei Municipal nº 939/2012)

META A SER INCLUÍDA 
Unidade: Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social

Programa: 013 – Atendimento Básico de Saúde

Projeto/Atividade: 10.301.0013.2066 – Manutenção das Atividades de Assistência Médico-Odontológica.

	TIPO
	DETALHAMENTO
	UNIDADE DE MEDIDA
	TOTAL 2012

	A


	3.3.93.39.00 – Aplicação
 Direta Decorrente de Operação de

 Órgãos, Fundos e Entidades
 Integrantes dos Orçamentos Fiscal e 

Da Seguridade Social com Consórcio

Público do qual o Ente Participe.

- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa

Jurídica

- Custo

  
	R$ 1,00
	R$ 35.000,00


Sala das Sessões, em 27 de junho de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


PROJETO DE LEI Nº 937/2012

“Ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre os Municípios integrantes do CISMAS - Consórcio Intermunicipal de Saúde dos Municípios da Microrregião do Alto Sapucaí, e dá outras providências  ”

O Prefeito Municipal

 Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu  sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica ratificado o Protocolo de intenções firmado entre os municípios integrantes do CISMAS - Consórcio Intermunicipal de Saúde dos Municípios da Microrregião do Alto Sapucaí, para adequação do Estatuto Social à Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005 e ao Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que dispõem sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos.

Parágrafo Único – A ratificação de que trata este artigo é sem reservas, nos termos do Anexo Único, integrante da presente Lei. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 27 de junho de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 27/06/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 27/06/2012.

_____________________________________

Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /12, o Projeto de Lei nº 937/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/ MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2012.
_________________________
PROJETO DE LEI Nº 941/2012

“Autoriza o Município de Conceição das Pedras – MG participar do Consócio Intermunicipal de Saúde para gerenciamento dos Serviços de Atendimento de Urgência e Emergência e Ações de Educação Permanente em Urgência e Emergência nas Microrregiões de Varginha, São Lourenço/Caxambu, Lavras, Três Corações e Três Pontas – CISGEM, e dá outras providências” 
A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Estado de Minas Gerais, por seus legítimos representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo do Município de Conceição das Pedras/MG, autorizado a participar do Consórcio Intermunicipal de Saúde para Gerenciamento dos Serviços de Atendimento de Urgência e Emergência e Ações de Educação Permanente em Urgência e Emergência nas Microrregiões de Varginha, São Lourenço/Caxambu, Lavras, Três Corações e Três Pontas – CISGEM, podendo, para tanto, formalizar Protocolos de Intenções com os demais entes da Federação.

§ 1º – O Município participará do referido Consórcio Público que se constituirá sob a forma de associação pública.

§ 2º - A autorização prevista neste artigo dispensa a ratificação, por lei, de Protocolos de Intenções a serem firmados pelo Poder Executivo para a Constituição do Consórcio Público, nos termos da Lei Federal 11.107/2005.

§ 3º - As Minutas dos Protocolos de Intenções deverão ser encaminhadas ao Poder Legislativo Municipal para conhecimento e acompanhamento.

§ 4º - Os Protocolos de Intenções deverão ser publicados na Imprensa Oficial quando se converterá em contrato de Consórcio Público. 
Art. 2º - Os objetivos do Consórcio Público serão determinados pelos Entes da Federação que se consorciarem, observadas as competências constitucionais a eles atribuídas. 

Art. 3º - Para atender à celebração de contratos de Rateio com os Consórcios Públicos, deverão ser consignadas, nas leis orçamentárias futuras, dotações próprias para a mesma finalidade.

§ 1º - O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência não será superior ao das dotações que o suportam, com exceção dos contratos que tenham por objetivo exclusivamente projetos consistentes em programas e ações contempladas em plano plurianual ou a gestão associada de serviços públicos custeados por tarifas ou outros preços públicos.

§ 2º - É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio para o atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito.

Art. 4º - A associação pública de natureza autárquica criada a partir desta lei integra a administração pública indireta do Município, nos exatos termos da Lei Federal nº 11.107/2005. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em 06 de agosto de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 01/08/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 06/08/2012.

_____________________________________

Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /12, o Projeto de Lei nº 941/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/ MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2012.
_________________________

PROJETO DE LEI Nº 944/2012

“Denomina Logradouros Públicos”  

O Prefeito Municipal de Conceição das Pedras, Minas Gerais  

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu  sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - A rua que liga a rua Projetada à rua Santo Expedito, passa a denominar-se Rua José Cirino Filho. 
Art. 2º - A praça localizada na Avenida Quito Rodrigues, dando acesso à rua João Claudino Vilas Boas e à rua José Antônio de Faria, passa a denominar-se Praça Vereador Sebastião Fernandes dos Reis. 

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Sala das Sessões, em 08 de novembro de 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	
	Paulo Marcos Vilas Boas  

	Presidente CMCP
	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 24/10/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 08/11/2012.

_____________________________________

Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /12, o Projeto de Lei nº 944/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/ MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2012.
_________________________

PROJETO DE LEI Nº 943/2012: “Estima a Receita e Fixa a despesa do Município de Conceição das Pedras para o Exercício Financeiro de 2013 e dá outras providências”
O Povo do Município de Conceição das Pedras, por seus representantes legais aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o Exercício Financeiro de 2013, compreendendo o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, seus órgãos e fundos.

Art. 2º - O orçamento do Município de Conceição das Pedras, estima a receita em R$ 8.758.161,80 (Oito Milhões setecentos e cinquenta e oito mil cento e sessenta e um reais e oitenta centavos), e fixa a despesa em igual valor. 

Art. 3º - As receitas serão realizadas mediante arrecadação dos tributos, contribuições e de outras receitas correntes e de capital, previstas na legislação vigente, de acordo com os quadros anexos a esta lei, estimados com os seguintes desdobramentos:

	                            RECEITAS POR FONTES
	

	RECEITAS CORRENTES
	

	Receita Tributária 
	160.592,10

	Receita Patrimonial
	11.249,20

	Receita de Serviços
	86.826,50

	Transferências correntes  
	9.527.389,30

	Outras Receitas Correntes  
	23.041,20

	Subtotal
	9.809.098,30

	 DEDUÇÃO PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB                                           

	Transferências correntes
	-1595.936,50

	 Subtotal
	
-1595.936,50

	Receita de Capital
	

	Alienação de Bens
	15.000,00

	Transferências de Capital
	530.000,00

	Subtotal
	545.000,00

	Total Geral
	8.758.161,80


    Art. 4º - As despesas do Município de Conceição das Pedras serão realizadas de acordo com os seguintes desdobramentos:
	DESPESAS POR FUNÇÃO DE GOVERNO
	

	Legislativa 
	358.990,27

	Administração 
	1.301.114,13

	Assistência social
	233.800,00

	Previdência Social
	290.648,10

	Saúde
	2.693.544,30

	Educação
	1.807.655,00

	Cultura
	131.110,00

	Urbanismo
	529.837,35

	Saneamento
	335.562,65

	Agricultura
	230.000,00

	Comércio e Serviços
	18.000,00

	Comunicações
	27.300,00

	Energia
	152.000,00

	Transporte
	558.600,00

	Desporto e Lazer
	89.000,00

	Reserva de Contingência  
	1.000,00

	TOTAL
	8.758.161,80

	DESPESAS POR UNIDADES DE GOVERNO
	

	Câmara Municipal 
	358.990,27

	Gabinete e Secretaria da Prefeitura
	368.200,00

	Secretaria Municipal de Administração
	800.211,53

	Secretaria Municipal da Fazenda
	415.650,70

	Sec. Municipal Educ/Cult/Esp//Lazer e Turismo 
	2.081.765,00

	Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social
	2.927.344,30

	Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos
	1.806.000,00

	Total
	8.758.161,80

	DESPESAS POR CATEGORIAS ECONÔMICAS

	Despesas Correntes 
	

	Pessoal e Encargos Sociais
	4.403.990,67

	Outras Despesas Correntes
	3.536.729,63

	Subtotal
	7.940.720,30

	Despesas de Capital
	

	Investimentos
	718.790,80

	Amortização da dívida 
	97.650,70

	Subtotal
	816.441,50

	Reserva de Contingência
	

	Reserva de Contingência 
	1.000,00

	Subtotal
	1.000,00

	Total
	8.758.161,80


Art. 5º - Fica o Executivo autorizado a:


I - a abrir Créditos Suplementares até o limite de 25,00% (Vinte e cinco porcento) do valor total do orçamento nas dotações que se fizerem insuficientes durante a execução orçamentária de 2013, podendo, para tanto, utilizar-se de anulação parcial e/ou total de dotações conforme dispõe o artigo 43 da lei 4.320/64;

II - a abrir Créditos Suplementares às dotações do orçamento para o exercício de 2013, podendo para tanto, utilizar o excesso de arrecadação efetivamente realizado, até o limite de 100,00% (cem porcento) da receita estimada;


III – a abrir Créditos Suplementares às dotações do orçamento para o exercício de 2013, podendo para tanto, utilizar o superávit financeiro verificado no exercício anterior;


IV – a abrir Créditos Suplementares através de Decretos do Poder Executivo relativo a despesas financiadas por convênios novos ou reativados e operações de créditos, não incluídas nas previsões orçamentárias, na forma do art. 7º da Lei nº 4.320 de 1964, para alterações ou inclusões de categorias econômicas, grupos de despesas e modalidade de aplicação em projeto, atividade ou operação especial constantes da Lei Orçamentária e de seus créditos adicionais;  


V – promover as medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da receita;

VI – proceder à realocação de recursos consignados nas dotações orçamentárias de pessoal e encargos sociais, por meio de crédito adicional suplementar, para preservar a apropriação de gasto nos centros de custo das unidades administrativas; 


VII – a abrir créditos suplementares às dotações do orçamento oriundas de créditos especiais, que se fizerem insuficientes, durante a execução orçamentária de 2013, podendo, para tanto, utilizar-se dos limites previstos nos incisos I, II e III deste artigo;



VIII- Fica o executivo autorizado a proceder o remanejamento de fontes de recursos nas despesas orçamentárias através de portaria.  

  
Art. 6º - Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Legislativo estabelecerá por ato próprio, os valores a serem repassados mensalmente pelo Poder Executivo.


Parágrafo Único – Não estabelecida a programação determinada no “Caput”, a entrega de recursos financeiros à Câmara Municipal, para atender ao disposto, do inciso III do § 2º do art. 29  da Constituição Federal será realizada na proporção de 1/12 (um doze avos) do total da despesa destinada ao Poder Legislativo, até o dia vinte (20) de cada mês. 


Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sala das Sessões, aos23 de novembro 2012.

	Rita de Cássia Raimundo 
	         
	Paulo Marcos Vilas Boas 

	Presidente da C.M.C.P


	
	1º Secretário


	APROVADO

Em primeira discussão em 21/11/2012
_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 23/11/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de 
Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data:       /     /12, o Projeto de Lei nº 943/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.

Eu, Luciana Lopes Cirino, Agente Administrativo, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos        /       /2012.

Projeto de Lei nº 945/2012: “Declara de Utilidade Pública a Associação Cultural e Educativa Maria de Lourdes Silva Raimundo (DONA GEMA)”

A Câmara Municipal de Conceição das Pedras, Minas Gerais, por seus representantes decreta, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarada como de utilidade pública municipal a Associação Cultural e Educativa MARIA DE LOURDES SILVA RAIMUNDO (DONA GEMA),  CNPJ nº 12.807.645/0001-10, com sede na Rua João Claudino Vilas Boas, nº 176, Centro – Conceição das Pedras/MG.

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 05 de  dezembro de 2012.
Rita de Cássia Raimundo
Paulo Marcos Vilas Boas  

Presidente da Câmara
1º Secretário

	APROVADO

Em primeira discussão em 28/11/2012.

_______________________________

Presidente da Câmara Municipal de Conceição das Pedras – MG.
	
	APROVADO

Em segunda discussão em 05/12/2012.

____________________________________

Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição das Pedras – MG.


CERTIDÃO

Certifico que nesta data: 12/12/2012, o Projeto de Lei nº 945/2012, aprovado em duas sessões, foi publicado em lugar de costume pela Câmara Municipal de Conceição das Pedras/ MG.

Eu, Solange Silva, o assino e dou fé.

Sala das Sessões, aos 12/12/2012. _________________________
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